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8E8SAO DE. 24 DE . JANEIRO DE. 1996	 ACORDAU No 1.01-89. 342".....	 --

RECURSO M2i', 87.777 - - Cr..)FIr,2 	 E.Xis. DE. 1992

RECORFU :..NEE 2El....A VISTA DISTRIRilDOEA DE. BEI3IDAS 1......E)A.

RECORRIDA ü.R.h. EM OSASCO (SP)

PRELIMINAR •-• Nulidade do Procedimento FisLal
e da Decis'ão de Primeira. Instância - Sb se
pode cogitÁ.:.. 1 .- da declaração de nulidade desses
atos, quando o auto de infraço for .. lavrado
por . pessoa incompetente e quando a deciso for
proferida por autoridade incompeLente com
pret.eriçâo do direito de deff,,,a.

COFIN8 .- Submete-se ao lançamento de ofício o
valor da ,::..o111.,i'JAJLii0o pai-a o COI-1NS inci.dente
sobre o taturamento, devida E n;Jsio recolniaa
espontaneamente. Meras alegaçbes de ..incons-
titucionalidade da exidência .da Oontrbuiç'ão
Social u ...istitulda. pela L....21. Complementar n2
7U/91 sao insuficientes para ilidir . a sua
cobrança, lendo em vista, especialmente, a
manifestação do Supremo Iribunal 1-ederal pela
constiLucionalidade da referida Contribuição
Social.

Vistos, rolatados 2 diSLUtldOS OS presen .tes autos
de recurso vniuntrio interposto por- BE.....A VISTA DISTRIBUIDORA DE
BEEIDAS LIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Càmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR as

inares de nulidade arguidas e, no mérito, NEGAR pri.Jv.i.mento
ao recurso, nos termos do relatório o voto que passam a integrar'
o presente Julgaco.

Sala das. Sesseles	 24 de janeiro de 1996

.	 i....,.."......7-.......- ...,-,--• 	 --
F'..i.SON EEP'..±.IRA RODR:i;OFS -- PRESIDEN1E

. .	 '.....:&:1V6:2.-----''' ---7 .

FORMALIZADe EM: .. • ..	 .. ; -- 2 gfEV 1996
iheiros:; Francisco de Assis Miranda, Jezer de Oliveira Cândido,
Sebasti'âo Rodrigues Cabral, Raul Pimentel, Kazuki Shiobara e
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A contribuimte	 :'.ecoryc a este
Conselho da deolsao da autoridade Julgadora de primeiro grau, que
jul.goii procedente	 exigência fiscal fOrMãilZada flO i'-'3UU.D de
Infraçto de fls. 07/08.

O lançamento em litigio resultou oa cunstatação
(.1E?	 I'	 „	 d ;vá	 v	 CM I I.-	 1131 i..if„:2(p

	

1:1C31 ::: 1:11:3„	 t. k	 1E=1.Et	 1

/o/9i, incidente sobre o rauurameHlo, reiatIvos ao berlodo de
abril a dezembro de 1992, devidos pela recorrenle e nto recolhi
dos esponLaneamente.

Em impugnaçb LempesLivamente apresenuada
;,„ a contribuinte a exigência, suscitando, em

preliminar ao méí'ito, nttildwje do auto 22 infi-ação, por indicação
ifm....irís!cja dos dispositivos legais infringidos. Uitanto ao mérito,

- a COFiNS e imposto inominado, compreendido Ha
competêncla residual da União?,

não podei-ia base oe calculo a de
Lontribuiçâo Ja exisLene, como OCOYV- 2,3 pois ilicloe sobre a mesma
base de cálculo da contribuição para o PIS;

-	 a sua arrecadação pela Secrelarta da 1...ecela
Federai desnatura -0	 	  contribuiçâo suciai, haja vista u dis

disciplina o orçi.ainento da seguFidade social 2 .E.sEk0 mesmo	 tempo.
define o suieit..0 aivo da con1J . Ibuiçao social que sevla o INb6.
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A	 aut....ol -idade	 monocr . át...ica	 ..U.Al.w....ii....i	 procedente	 a
exigéncia, fundament.an(J( ...i- -se nu fato de que a rectJr . rente respaldou
sua	 defesa	 unicamente na	 tese	 da	 inconstitucionalidade
corrl:ribuição,	 matêria essa que refoge à competência 	 das
autoridades admiTri.-,,,L . àtivas pronunciarem-se, conforme decisão de

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
inconformii .,..kda,	 interpôs em 09/02/94 o	 rECEArS0

voluntârio de lis. 39/59, posUulando a sua reforma e consequente
cancelamento

f.,) razões do apelo, a rec......i .m .. rente insiste na Uese
de inLonsli . t ....Â....ciunalidadê da Contr...l.buição, citas preliminares de
nulidade do auto de 11..11ração e da decisão recoryida.

E O relatbrio„

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso è t.empest.ivo e assente em lei. Dele,
porlanto, conheçc..

A preliminar . de nulidade do procedimenLo fiscal
e/ou da decisão singular não procede, GOMO a seguir . se demonstra.

Primeiro porque os dispositivos Li E. 	 pelo aut.....cu..-
do fliii., i .t .c .) na peça vestibular para embasar a	 .igência guardam

E erfeita consonância com a matéria, sendo certo, por . outro lado,	 .
que, conforme remansosa jurisprudência deste Colegiado, a
capitulação inadequada da iufração não dá aso à nulidade da ação
fiscal, já que a autuada se defende dos fatos descritos no Auto
de infração e não dos dispositivos legais invocados. Estando OS

l'atos descritos de fcir .-ma clara e completa, não há que se cogitar	 -
Ea nulidade do procedimento fiscal... E.'

'	 Yr..
.-	 -
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Segundo porque nenhum dos pontos arguidos figura
entre as causas de nulidade de atos previstas no artigo 59 do
Decreto HO . 70.235/72, que são; 'a) os atos e termos LR'../F - ajdOS por
pessoa incompetente; b) os despachos e decisÕes pr....i.-...:rfc:=ri.ciiRs por.
autoridade incompetente compir...Ç.F.:!¡'......ici....'ão do direito de defesa".

Ora, sendo indiscutivel a competência do autor . do
feito, e tendo a contribuinte ingressado, tempetivamente, com a
impugnação de fls. 12/22, demonstrando, de fimr .... ma inequívoca, seu
pleno conhecimento do processo fiscal, cm ....itra O qual exerceu o
mais amplo direito de defesa, n,...1lc3 VEJO CUME acolher. as nulidades
arguldas.

No mérito, i..........irc.......linscreve-•se o litígio à exigência
de credito tributário relativo a Contribuição para Financiamento
da Seguridade Social (COFINS), criada pela Lei Complementar . ng
70/91, abrangendo fato geradores ocorridos no periodo de abril a
dezembro de 1992.

Inicialmente a matéria comport.ou eol.....Lt...1-.(....r'....s,),.....i.f,,,J.	 no
âmbito do Poder . Judiciário, acerca da constitucionalidade da

.m......,cil:...1'..fl:-.)tiição, 	 O	 que foi superado através	 de	 vários	 julgados,
tanto em sentenças	 pr..(.......1.1iRtad,as pelos Juízes Federais de 	 1Ê,
li-I:Stí:".Ârli::::::..i.g COMO pela manifestação do Supremo T1'.....i1.31.3.1.A1 Federal, no
sessi..1.11.do	 de(..:c...-Ji......;:s.iclei-i- c....ewic,:.....1_1........i.J.c....iew.lia.1.. 	 a exigência	 da	 mencionada
contribuiç'ão.

Com efeiLo, apenas a titulo exemplificativo,
merece destaque a sentença proferida no processo ng 92.009.5040-5
pelo Meritisslmo Juiz Federal Doutc:r . Antonio Vital Ramos Vascon•-•••••.
gelos,	 da 1...(4,:.2.„ Vara da Justiça Federal PM São Paulo	 (SP),	 que
jui(g(m.: a matéria com clareza meridiana, espancando, de vez, as
eventuais dúvidas quanto pretensa inconstitucionalidade da eon•-•••
tribuição, com a seguinte ementa

'CONSTITUCIONAL.. E TRIBUTARIO. O NOVO FINSOCIAL.
l--,WITUREZA J1RID1CA DE C1 1NT11IBUIÇA0 SOCIIN...., E NAU DE
IMPOSIIL PRINCIPIO DA REEEPÇAD. ADCI, ARliGO 56.
LEI COMPLEMENTAR Ng, 70/91; CONSTITOCIONALIDADE.
ASPECTOS DA 1DENYIDADE DE BASE DE 2fALUA......0 E EFEITO
CUMULATIVO, IRRELEVANCIA DE ARRECADAÇA0 PROCEDIDA
PELA RECEITA FEDERAL. MANUENrA DO FINANCIAMENTO .. .2 L
DIREITO DA SEGURIDADE ',...i0CTIN . REGURANCA DENEEADA. 	 ....,I, •..
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I. A Legislação reguladora do novo FINSOCIAL (Lei
Complementar- 1 ...“. ...1 70, de 30.12.91) é constitucional,
por riáO °Tender a norma inserta no inciso 1 do
artigo 154 oa Carta da República, nem contlitar, EM
Ï enhum aspecto, com a nova ordem constíLucional.

2. A sobrevivência do F1NSOCIAL.. está prevista no
artigo 56 do ADOI, COM reconhecimento cohstitki
cional, ãES expressas, de sua nalcureza juridica COMO
contribuição	 social, tornando prejudicadas	 as
demais questõ.,-.,...... sc.citadas com base na premissa de
classificação como impostn -

3. Esta contribuição social pode ter a mesma base
de cálculo de f..........ontibuição já existente, visto que
a proibição prevista no inciso 1 do art...i.go 154 . da
Coulstituição Federal aplica-se exclusivamente a
imposto E outras fontes destinadas a garant.ir a
manutenção ou a expansão da seguridade social.

4. A arrecadação pela Receita Federal constitui
mera distrLbuição de funçbes aaministrativas, SEM
nehuma afetação a regra de competéncia :',Código
Jributário	 Nacional, artigo	 199),	 porquanto

em	 orlçamentopr . (......q .:Jric....n,	 mantendo-se a	 forma de
financiamento direto da Seguridade Social.

Sentença de mérito peia improcedencia do pealao,
com extinção do processo pelo julgamento de M..."riti:V:

Ressalte-se que, sobre a matéria, o Supremo
l.. Federal„ em Ação DeclaratOria de Constitucionalidade n2

1--1.,	 por. unanimidade de VO-COS!, EM SESS'ã0 Fienaria 00 dia
01.12.9:3, aprovou o voto do Relator Ministro Moi-eira Alves, que
decidiu	 pala	 consiitucionalidaa:....- dc,,, exigéncia	 da	 k.....;onti-inu1q;ão
Social inslitulda pela 1......ei Complementar ... np 70/9'1. (Nota de Julga.-
mento publicada no D.J.O. de 01.12.93, pág. 26.598).

,

Como no caso dos autos a Recorrente limitou...--:.,:.,e a
questionar a constritncionalidade da contribuição EM causa E sua
base de calculo, SEM produzir. :1 : a i. 	 provas Si 	 elementos
concretos que pudessem invaliaar	 a constituiçao do credito ...,.,.
lei -ilJutário, a decisão recorrida deve ser . mantida, uma vez QUE TO1
proferida EM contormidade com a legislação de regéncla e COM E UP-.. ,,

..	
..	 )'
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necisão	 go	 Supremo irinunat 1: ederaI,	 que	 con.firmou	 a
cons: . itudLona;.:dade da	 C.ompIemen:-ar	 »...)/91., que ivisUivuiu a
Incidencla E cobrw .lça UR contriPuiçãu em quest%o.

For	 Utido o e .;:posto, rejeito as preiimLnares OE
riulidade argLadas	 no mCT1Uo, nego provimenUo RO recurso.

r as Iii,	 „ 24	 j	 e i c) de2

11 C; R I:	 E...1]-211
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